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) Situações 1.5.5.1 o prazo da usucapião ordinária no Código Civil de 
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a situação 
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adquiridas por usucapião; as não aparentes não. E as servidões 
de trãnsito 7 A ação de usucapião (art. 941 do CPC) e a servidão 
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1.6.8 O instituto da passagem forçada e a usucapião O art. 1.285 , 
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2.1 NATUREZA DA AÇÃO DE USUCAPIÃO DE TERRAS PARTICULARES 
PREVISTA NO ART. 941 DO CÓDlGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGA­




2.1.1 A ação de usucapião prevista no art . 941 e seguin tes do CPC só 
se aplica à usucapião extraordinária e à ordinária. A usucapião 
especial rural (Lei 6.969/1981) tem procedimento próprio. A 
usucapião especial urbana disciplinada pelo Estatuto da Cidade 
(arts . 9.o a 14 da Lei 10.257, de 10.7.2001) segue o rito processual 
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2.2.8,3 Nomeação de curador especial (ou à lide) aos réus 
incertos e desconhecidos (eventuais interessados) 
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jurisprudência sobre a maléria. 203 
2.2,8,4 A supressão da audiência preliminar ele justificação 
de posse, pela Lei 8.951, de 13 .12.1994, que deu nova 
redação ao art. 942 do cpc. A audiência preliminar de 
justificação de posse representava verdadeiro entrave 
ao bom e rápido andamento da ação de usucapião de 
terras particulares, Exposição d Motivos do Ministro 
da Justiça, que acompanhou a Mensagem de que re­
sultou a Lei 8.951/1994. A posse do autor é requisilo 
que passa a ser provado no curso da ação, não mais se 
exigindo justificação preliminar da mesma. Aplicação 
subsidiária do procedimento ordinário à ação de usu­ 2.3 A DEFe 
capião de terras particulares , que tem procedimento 2.3.1 C 
especial. O prazo para a contestação é o previsto no 
art 297 do CPC, ou seja, o de quinze dias, No mesmo e 
prazo , poderá ser oferecida a exceç<1o cabível. Cabe 
reconvenção na ação de usucapião? O início do pra­
zo para a conteslação é disciplinado pelo art 241 do 
CPC",. """""""",."' .. " .... , .. .. ,., 205 
2.2,8.5 A ação de usucapião de terras particulares é ação real 2.3,2 
imobiliária, sendo necessária a citação dos cônjuges I: 
dos réus e o consentimento do cônjuge do autor para 2.3.3 ( 
a propositura da demanda (art. 10 do CPC) ... """."" 208 
2,2.8.6 Intimação, por carta, dos representantes da Fazenda 
Pública da União, do Estado , do Distrito Federal, 
do Território e do Município. Caso em que aquelas 
entidades públicas serão citadas e não simplesmente 
intimadas " .. , """ .,,,,.,,. """.",,,,.,,, 209 
2.2.9 Documentos indispensáveis à propositura da ação de usucapião, 
Planta do imóveL""."" ."."".""."""".""". "."" . 212 2.3.4 
2.2.9,1 Outros documentos indispensáveis à propositura da 
ação """""""""".",, "." ". ",," ".".".,.". "" 215 2.3,­
2.2,10 O art, 942, 1, do CPC, com a redação anterior à que 
lhe foi dada pela Lei 8.951, de 13.12.1994, previa a 
realização de audiência preliminar de justificação de 
posse. Não justificada a posse pelo autor, o processo 
seria extinto sem julgamento do mérito. O prazo para 
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